
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 CREDENCIAMENTO Nº 03/2025 

(INEXIGIBLIDADE Nº 12/2025) 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 36/2025) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557, 

Centro, CEP 87.950-000, neste ato representado pelo senhor Prefeito, VALTER BATISTA DOS 

SANTOS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público o presente 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TÉCNICOS DE ENFERMAGEM PARA 

ATUAREM NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO RICO/PR, CONFORME 

DEMANDA, EM REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO, 

com fulcro no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/ 2021, do Decreto Municipal nº 30/2025, e 

demais legislações  aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

OBS: Os interessados poderão realizar o credenciamento a partir das 08 horas do dia 

10/06/2025. 

 

OBS: Os documentos necessários poderão ser enviados via e-mail 

(licitacao@portorico.pr.gov.br) ou protocolado no SETOR DE LICITAÇÕES situado na Rua Av. 

João Carraro, 557, Porto Rico - PR, 87950-000, durante o horário de expediente. O envelope 

deverá ser entregue fechado, de forma a não permitir sua violação, cuja parte externa deverá 

constar a seguinte descrição:  

 

CREDENCIAMENTO n. 03/2025 

DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

DE: (NOME DA EMPRESA, CNPJ) 

Para: SETOR DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR 

1. DO OBJETO 

1.1.O objeto do presente procedimento é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVIÇOS DE TÉCNICOS DE ENFERMAGEM PARA 

ATUAREM NA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO RICO/PR, CONFORME DEMANDA, 

EM REGIME DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO, conforme 

especificações e quantidades indicadas na planilha abaixo: 

 

Descrição Total de horas/anual Valor da Hora (R$) Valor Total (R$) 

Técnico de Enfermagem 24.000 18,23 437.520,00 

 

VALOR TOTAL: R$ 437.520,00 (quatrocentos e trinta e sete mil, e quinhentos e vinte 

reais).  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@portorico.pr.gov.br


 

1.2 O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art.79, inciso I, da Lei n. 14.133/2021. 

1.3 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

1.4  O valor da hora já contempla, para todos os efeitos legais, os adicionais eventualmente 

devidos a título de insalubridade, nos termos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) do 

Ministério do Trabalho e Emprego, não cabendo, portanto, qualquer pagamento suplementar a esse 

título. 

1.5 O valor previsto na tabela acima poderá sofrer correção no período de vigência, se 

caracterizada causa justificada e for necessária para o restabelecimento do equilíbrio econômico 

financeiro.  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem as especificações 

contidas neste Edital. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.4 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.9. O presente CREDENCIAMENTO estará aberto a qualquer interessado que preencha 

as exigências mínimas estabelecidas a este Chamamento Público. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados encaminharão o requerimento de participação com a indicação de sua 

intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, juntamente com os documentos de 

habilitação.  

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se 

credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de 

Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

4.3. Quando da participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica será feita por meio 

do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia.  

4.5. O órgão credenciante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

4.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.7. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

4.9. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação no credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 01 (um) dia útil, sob pena de 

preclusão; 

5.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação 

da decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o e-mail: licitacao@portorico.pr.gov.br. 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes.  

https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes


 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de 

apresentar amostrar ou apresenta-la em descordo com as especificações do edital, quando for 

o caso; 

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. fraudar o credenciamento; 

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, 

recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 

6.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante; 

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, a 

ser enviada para o seguinte e-mail: licitacao@portorico.pr.gov.br. 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no mesmo local de divulgação do 

original. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no diário oficial do 

Município, considerando a ressalva prevista no art.176, parágrafo único da Lei n. 14.133/21. 

8.2.  O credenciamento do interessado não se confunde com a contratação, a qual só ocorrerá 

por meio de contratação direta na forma inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, IV da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de 

credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias. 

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá 

realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

(doze) meses.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

10.1. As demandas serão distribuídas e os credenciados serão convocados conforme o previsto 

no Termo de Referência. 

10.2. Conforme os interessados forem credenciados, a Administração Municipal atualizará a lista. 

10.3. O pagamento da demanda de cada contratado ocorrerá após a execução do serviço, 

mediante fiscalização e autorização da autoridade competente. 

10.4. A lista contendo os credenciados será permanentemente disponibilizada no diário eletrônico 

oficial do Município: https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes.  

https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes


 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1 pedido formalizado pelo credenciado; 

11.4.2 perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3 descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4 sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 

administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional 

que estiver irregular.  

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogado.  

12.2.  Após transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso o mesmo seja prorrogado, os valores 

sofrerão correção com base no IPCA referente ao período. 

13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 



 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.4.1 ANEXO I - Termo de Referência. 

14.4.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 

14.4.3 ANEXO III – Modelo de solicitação de Credenciamento; 

14.4.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Conjunta.  

 Porto Rico/PR, 09 de junho de 2025. 

 

 

VALTER BATISTA DOS SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestacao de serviços de 

técnicos de enfermagem para atuarem na Rede Municipal de Saúde de Porto Rico/PR, 

conforme demanda, em regime de prestação de serviços, sem vínculo empregatício. 

1.2. O prazo de vigência do chamamento público será de 12 (doze) meses, podendo o Edital ser 

prorrogado, a critério da Administração.  

1.3. Os serviços são enquadrados como comuns, pois as características e padrões de desempenho 

podem ser objetivamente especificados em Edital, conforme disposto no art. 6º, inciso XIII, da Lei 

n. 14.133/21. 

 

Descrição Total de horas/anual Valor da Hora (R$) Valor Total (R$) 

Técnico de Enfermagem 24.000 18,23 437.520,00 

 

1.4. A contratação não implica obrigatoriedade, por parte do Município, da utilização da totalidade 

das horas previstas no contrato. A execução dos serviços será realizada conforme a real 

necessidade e demanda da Secretaria Municipal de Saúde, durante a vigência contratual. 

1.5. O credenciado deverá cumprir serviços estimados de 40 (quarenta) horas semanais. 

1.6. A escala ficará a critério da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com sua necessidade e 

demanda. 

1.7 O valor da hora já contempla, para todos os efeitos legais, os adicionais eventualmente devidos 

a título de insalubridade, nos termos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) do Ministério do 

Trabalho e Emprego, não cabendo, portanto, qualquer pagamento suplementar a esse título. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Porto Rico/PR identificou a necessidade de realizar o 
Credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestacao de serviços de técnicos de 
enfermagem para atuarem na Rede Municipal de Saúde de Porto Rico/PR, conforme 
demanda, em regime de prestação de serviços, sem vínculo empregatício. A presente 

medida visa assegurar a continuidade, a qualidade e a eficiência dos atendimentos prestados à 
população, especialmente diante da variação constante na demanda por serviços 
assistenciais. 

2.2. A dinâmica da saúde pública exige flexibilidade na alocação de recursos humanos, pois 
fatores como surtos epidemiológicos, crescimento populacional, cobertura de programas 
específicos, férias, afastamentos e vacâncias no quadro efetivo comprometem a capacidade de 
resposta imediata da rede municipal. Nesse contexto, o credenciamento se apresenta como uma 
solução administrativa que possibilita contratações sob demanda, de forma célere e legal, 

garantindo a manutenção dos serviços essenciais. 

2.3. Dessa forma, a adoção do credenciamento justifica-se como medida necessária e estratégica 
para garantir o pleno funcionamento da Rede Municipal de Saúde de Porto Rico/PR, resguardando 

o interesse público e promovendo a melhoria contínua do atendimento à população. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO  

3.1. Considerando a instabilidade e a variabilidade na demanda por serviços assistenciais de saúde 
no Município de Porto Rico/PR, a solução mais adequada para suprir, de forma eficiente e legal, a 
necessidade de profissionais técnicos de enfermagem é a adoção do modelo de credenciamento 
de pessoas jurídicas legalmente habilitadas para prestação de serviços sob demanda na Rede 

Municipal de Saúde. 



 

3.2. O credenciamento é um instrumento administrativo previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
que permite à Administração Pública realizar a contratação direta de interessados que preencham 
os requisitos previamente estabelecidos em edital, sem caráter competitivo, assegurando a 
isonomia, a legalidade e a impessoalidade do processo. Esta forma de contratação é especialmente 

indicada para situações em que não é possível determinar previamente a quantidade exata de 
serviços a serem demandados, como é o caso do setor da saúde. 

3.3. Trata-se, portanto, de uma solução estratégica e necessária, diante da constante oscilação 

nos fatores que afetam a estrutura de recursos humanos da saúde pública municipal, tais como 
surtos epidemiológicos, crescimento populacional, cobertura de programas de saúde, férias, 
afastamentos legais e vacâncias no quadro efetivo. A flexibilidade proporcionada pelo 
credenciamento permite a rápida alocação de profissionais conforme a necessidade real da rede, 
garantindo a continuidade, a eficiência e a qualidade dos atendimentos prestados à 

população. 

3.4. Além disso, esse modelo evita a deflagração de múltiplos processos licitatórios ou contratações 
emergenciais, otimizando recursos administrativos e financeiros, e promovendo maior agilidade na 
resposta aos desafios diários enfrentados pelo sistema de saúde. 

3.5. Em resumo, o credenciamento assegura que o Município de Porto Rico/PR mantenha um banco 
ativo de profissionais técnicos de enfermagem habilitados, possibilitando sua convocação imediata 

e legal sempre que houver demanda, com o objetivo de preservar o interesse público, garantir o 
pleno funcionamento da rede assistencial e promover a melhoria contínua dos serviços ofertados à 
população. 

Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se: [...]  

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público 

em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 

ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados;  

E ainda:  

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações 

regidas por esta Lei:  

I - Credenciamento;  

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação:  

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 

para a Administração a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas; 

 

3.6. Assim, o presente credenciamento seguirá o disposto na Lei nº 14.133/21 paralela e não 

excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

simultâneas em condições padronizadas; 

3.7. Para a adesão ao Edital de Credenciamento, os interessados deverão encaminhar a 

documentação obrigatória, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, 

após a publicação do Edital, e, se escolhidos, receberão pelo serviço executado, mediante prévio 

empenho.  

3.8. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CREDENCIADA 

e a CREDENCIANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta 

3.9. Deverá ser credenciado o máximo de empresas possíveis, desde que atende os critérios 

estabelecidos pelo edital. 

3.10. Os profissionais deverão ser habilitados e devidamente registrados nos conselhos de classe 

respectivos e competentes, visando a correta realização da prestação dos serviços, nos termos das 

orientações do município contratante. 



 

4. REQUISITOS DA CONTRATACÃO  

 

4.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles, os de qualidade e capacidade de execução.  

4.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no presente Edital. Os critérios de qualificação 

econômica a serem atendidos pelo prestador também se encontram especificados no referido 

Instrumento.  

4.3. Para a efetivação da contratação, o CREDENCIADO deverá apresentar a seguinte 

documentação técnica: 

 

4.4. Pessoa Jurídica 

 

4.4.1. Habilitação Jurídica: 

a) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

b) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;  

c) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

licitado);  

d) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

No Contrato Social deverá constar a denominação social e a identificação do (s)ramo (s) de 

atividade (s) da empresa, o (s) qual (is) deverá (ão) ser compatível (is) com o objeto licitado. 

 

4.4.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional – CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE 

DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS;  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio 

ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL;  

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Alvará 

de Funcionamento (Licença) e de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de 

negativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do participante – CERTIDÃO DE 

REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL;  

e) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela 

Caixa Econômica Federal – CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O FUNDO 

DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO – FGTS;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de 

Negativa, expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS; 

 

4.4.3. Habilitação Técnica:  



 

a) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional de Enfermagem;  
b) Prova de regularidade da empresa no Conselho Regional de Enfermagem (certidão negativa de 
débitos) 
 

4.4.4. Documentos que devem ser apresentados por profissionais Técnicos de 
Enfermagem disponibilizado pela empresa: 
 
a) Cópia do RG, CPF e do Título de Eleitor. RG e CPF podem ser substituídos por cópia da CNH;  
b) Prova de inscrição do número do PIS/PASEP ou NIS;  
c) Comprovante de residência atualizado e com CEP;  
d) Certidão de quitação eleitoral;  

e) Comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Enfermagem;  
f) Prova de regularidade da pessoa física no Conselho Regional de Enfermagem (certidão negativa 

de débitos);  
g) Cópia do Diploma ou do Certificado de Graduação dos profissionais indicados como 
responsáveis pela execução dos serviços contratados, emitido por instituição reconhecida pelo 
MEC;  
 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

5.1. Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições:  

I – O acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;  

II – O objeto da presente contratação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária será estabelecida em instrumento contratual;  

III – As ações e os serviços de saúde executados são dotados de gratuidade, não podendo haver 

cobrança aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos 

pelos serviços prestados;  

IV – Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA, ou por 

profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por 

profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, 

empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de 

saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.;  

V – A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – 

SUS, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com observância integral dos 

protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e 

respectivos gestores do SUS;  

VI – A CONTRATADA deverá prestar atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional 

de Humanização do SUS; 

5.2. Os serviços prestados serão remunerados por hora efetivamente trabalhada, conforme a 

especificidade do serviço e com autorização pela chefia da enfermagem, por meio de escala prévia 

e executada mediante comprovação dos serviços prestados; 

5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

5.4. Para fazer jus ao recebimento de honorários por serviços técnicos prestados ao município 

caberá ao credenciado as seguintes obrigações funcionais tais como:  

a) Assiduidade  

b) Pontualidade  

c) Estar em dia com a documentação exigida  

d) Registro de frequência de acordo com as ferramentas de controle de horário fornecidas pela 

instituição (biometria digital, relógio ponto);  

5.5. Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão realizados, exclusivamente por 

depósito bancário na CONTA CORRENTE vinculada ao CNPJ do credenciado após a conferência da 

escala de horas prestadas, em até 5 dias úteis do início de cada mês;  

5.6. A contabilização das horas efetivamente prestadas, será realizada pelo boletim emitido no 

sistema de relógio ponto digital, na qual gerará o valor de horas trabalhadas;  

5.7. Serão descontados na fonte os encargos do INSS conforme legislação para RPA (Recibo de 

Pagamento Autônomo), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), de acordo com as legislações 

vigentes, conforme o caso;  



 

5.8. A contratada deverá informar uma Conta-Corrente ativa, vinculada ao CNPJ, a ser informada 

pelo CREDENCIADO para que os pagamentos possam ser efetivados, mediante comprovação da 

prestação dos serviços pela escala devidamente atestada pelo encarregado do setor onde foi 

prestado o serviço;  

5.9. Não serão efetuados pagamentos de outras formas, como boleto bancário, depósito em conta-

salário, ordem de pagamento etc.;  

5.10. Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de procedimentos de 

forma não combinada entre as partes, os pagamentos mensais deverão ser suspensos, mediante 

prévia notificação ao credenciado, até que o episódio seja esclarecido pela Gerência Técnica e 

Gerência Administrativa do local de trabalho e anuência do Secretário(a) de Saúde. 

5.11. Os serviços serão executados em locais previamente designados pela Secretaria Municipal de 

Saúde, conforme a demanda e as necessidades identificadas pela administração pública. 

5.12. O serviço requisitado no âmbito deste credenciamento será prestado de acordo com as 

necessidades da SECRETARIA DE SAÚDE DE PORTO RICO, não havendo, necessariamente, ser 

executada a totalidade estimada no respectivo Termo de Credenciamento (Contrato). 

 

6. DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.7 O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

 

Gestor do Contrato: Karla Mitiko Horikawa Sampaio 

Fiscal do Contrato: Leticia Garbelini Herculano 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições:  

I – O acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;  

II – O objeto da presente contratação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, a carga horária será estabelecida em instrumento contratual;  

III – As ações e os serviços de saúde executados são dotados de gratuidade, não podendo haver 

cobrança aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos 

pelos serviços prestados;  



 

IV – Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA, ou por 

profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por 

profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA ou por profissional autônomo, 

empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de 

saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.;  

V – A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde – 

SUS, regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com observância integral dos 

protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e 

respectivos gestores do SUS;  

VI – A CONTRATADA deverá prestar atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional 

de Humanização do SUS; 

7.2. Os serviços prestados serão remunerados por hora efetivamente trabalhada, conforme a 

especificidade do serviço e com autorização pela chefia da enfermagem, por meio de escala prévia 

e executada mediante comprovação dos serviços prestados; 

7.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

7.4. Para fazer jus ao recebimento de honorários por serviços técnicos prestados ao município 

caberá ao credenciado as seguintes obrigações funcionais tais como:  

a) Assiduidade  

b) Pontualidade  

c) Estar em dia com a documentação exigida  

d) Registro de frequência de acordo com as ferramentas de controle de horário fornecidas pela 

instituição (biometria digital, relógio ponto);  

7.5. Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão realizados, exclusivamente por 

depósito bancário na CONTA CORRENTE vinculada ao CNPJ do credenciado após a conferência da 

escala de horas prestadas, em até 5 dias úteis do início de cada mês;  

7.6. A contabilização das horas efetivamente prestadas, será realizada pelo boletim emitido no 

sistema de relógio ponto digital, na qual gerará o valor de horas trabalhadas;  

7.7. Serão descontados na fonte os encargos do INSS conforme legislação para RPA (Recibo de 

Pagamento Autônomo), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte), de acordo com as legislações 

vigentes;  

7.8. A contratada deverá informar uma Conta-Corrente ativa, vinculada ao CNPJ, a ser informada 

pelo CREDENCIADO para que os pagamentos possam ser efetivados, mediante comprovação da 

prestação dos serviços pela escala devidamente atestada pelo encarregado do setor onde foi 

prestado o serviço;  

7.9. Não serão efetuados pagamentos de outras formas, como boleto bancário, depósito em conta-

salário, ordem de pagamento etc.;  

7.10. Nos casos de ocorrência de interrupção de serviços ou modificação de procedimentos de 

forma não combinada entre as partes, os pagamentos mensais deverão ser suspensos, mediante 

prévia notificação ao credenciado, até que o episódio seja esclarecido pela Gerência Técnica e 

Gerência Administrativa do local de trabalho e anuência do Secretário(a) de Saúde. 

7.11. Os serviços serão executados em locais previamente designados pela Secretaria Municipal de 

Saúde, conforme a demanda e as necessidades identificadas pela administração pública. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

 

8.1 Os interessados serão selecionados pela ordem dos documentos protocolado no setor de 

protocolo desta Municipalidade para a prestação de serviços, mediante Inexigibilidade de 

Licitação decorrente de procedimento auxiliar denominado “credenciamento”, conforme previsão 

contida no art. 79, I, da Lei Federal n. 14.133, de 2021.  

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1.O custo estimado total da contratação é de R$ 437.520,00 (Quatrocentos e Trinta e Sete 

Mil, Quinhentos e Vinte Reais) para um período de 12 meses. 



 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave. 

d)Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% a 30% 

do valor da contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21.  

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 0,5% a 30% (do valor da contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% a 30% do 

valor da contratação, , conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 0,5% a 30% (do valor da contratação. 

6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% a 30% do 

valor da contratação. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 



 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

ii.a natureza e a gravidade da infração cometida; 

iii.as peculiaridades do caso concreto; 

iv.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

v.os danos que dela provierem para o Contratante; e 

vi.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 



 

11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

11.1. OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

11.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 

de Referência; 

11.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

11.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato 

11.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

11.2. Caberá à CREDENCIADA 

11.2.1. Prestar os serviços pelo preço contratado, segundo as necessidades e requisições.  

11.2.2. Prestar os serviços especificados, de acordo com as necessidades e o interesse da 

administração, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas.  

11.2.3. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços indicados, nos termos da 

legislação vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros 

detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável.  

11.2.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à prestação de serviços que não atenda ao 

especificado.  

11.2.5. Realizar a prestação de serviços no prazo e horário estabelecido, informando em tempo 

hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido.  

11.2.6. Assumir inteira responsabilidade quanto ao serviço prestado, reservando à Secretaria 

Requisitante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados.  

11.2.7. Comunicar imediatamente à Administração, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias.  

11.2.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da 

entrega do produto/prestação do serviço, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de 

seus empregados. 11.2.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços 

prestados.  

11.2.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade à profissionais técnicos não indicados, sem o expresso 

consentimento e autorização do credenciante.  

11.2.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto aos profissionais indicados, de forma a eximir 

a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades.  

11.2.13. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por culpa 

ou dolo dos profissionais indicados, a causar à credenciante ou a terceiros, durante a execução do 

contrato de fornecimento/serviço, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, 

assim, afastada qualquer responsabilidade do município, podendo este, para o fim de garantir 

eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências:  

a) dedução de créditos da licitante vencedora;  

b) medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante.  

11.2.14. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

 

12. DO REAJUSTE 



 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da cotação de preço 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13.  DO PRAZO 

 

13.1. O prazo de vigência deste chamamento é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

assinatura, podendo ser prorrogado, conforme legislação. 

13.2. O termo de Contrato oriundo deste credenciamento terá o prazo de vigência de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Porto Rico 

 

14. ADESÃO 

14.1. Os serviços, objeto do presente CREDENCIAMENTO, serão prestados por credenciados, 

mediante assinatura de Termo de Contrato. 

14.2. O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste edital não gera direito à contratação 

ficando a mesma condicionada ao integral cumprimento de ato administrativo de autorização, pela 

autoridade competente, com fulcro no artigo 79, I, da Lei 14.133/2021; 

14.3. As contratações obedecerão a necessidade da Administração. 

 

15. DA PARTICIPAÇÃO 

 

15.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas que estejam legalmente 

estabelecidas na forma da Lei, para desenvolverem as atividades, e que atenderem às exigências 

e condições previstas neste Edital. 

15.2. Não poderão pleitear a participação neste credenciamento público os licitantes 

15.2.1. Aqueles que não atenderem as exigências e condições do Edital e seus anexos. 

15.2.2. Concursados desta municipalidade. 

 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada no Parecer Contábil em 

anexo.  

 

 

Karla Mitiko Horikawa Sampaio 

Secretaria Municipal de Saúde 

  



 

ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XX/2025 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
DERIVADO DO CREDENCIAMENTO N° 

XX/2025 (PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 
XX/2025), QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO 
RICO/PR E A EMPRESA XXXXX, MEDIANTE 
AS CLÁUSULAS ABAIXO: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557, Centro, CEP 
87.950-000, neste ato representado pelo senhor Prefeito, VALTER BATISTA DOS SANTOS, por 
intermédio FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n. 09.267.309/0001-17, neste ato 
representado por sua gestora, Sra. Karla Mitiko Horikawa Sampaio, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________, situada à ___________________, CEP:__________, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr. ____________, portador 
do CPF nº ___________ e cédula de identidade nº ________________, em decorrência do Edital 
de Credenciamento n. XX/2025  (Processo Administrativo n. XX/2025), firmam o presente 
instrumento de contrato, regido de acordo com a Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Regulamento Municipal e demais legislação aplicável, e pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

PREÂMBULO - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A contratação será regida pela Lei federal nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, em 
especial regulamentos editados para dar fiel execução à Lei. 

A ausência de transcrição de qualquer dispositivo legal ou regulamentar no presente instrumento 
em absolutamente nada prejudica a sua aplicação no curso da execução contratual. As partes 
manifestam conhecimento da legislação aplicável, em especial da Lei Federal nº 14.133/2021. 

As partes vinculam-se ao Edital de Credenciamento n. XX/2025 e ao Termo de Referência que o 

acompanha. 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a aplicação subsidiária de preceitos de direito público 
e disposições de direito privado, nesta ordem. 

O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 
a qualificação, na contratação direta. 

O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz. 

Os valores contratados compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA EXECUÇÃO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato o XXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as 
especificações e condições descritas no edital e seus anexos. 

1.2.O regime de execução observará o modelo estabelecido no Edital e no Termo de Referência. 

1.3 O valor da hora já contempla, para todos os efeitos legais, os adicionais eventualmente devidos 

a título de insalubridade, nos termos da Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) do Ministério do 

Trabalho e Emprego, não cabendo, portanto, qualquer pagamento suplementar a esse título. 

 



 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DO REAJUSTE, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
DA ATUALIZAÇÃO POR INADIMPLEMENTO 

2.1 Do Preço, Reajuste 

2.1.1 O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data do orçamento estimado, sob 
a qual será aplicado o Índice IPCA acumulado nos últimos doze meses contados do marco inicial 
indicado. 

2.1.1.1. O reajuste será apurado e implementado independentemente de qualquer pedido da 
contratada, formalizado mediante apostilamento. 

2.1.2 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
será de 05 (cinco) dias. 

2.1.3 Valor máximo estimado: xxxxxxxxxxxxxxxx 

2.1.4 A CONTRATANTE não possui a obrigação de contratar o valor máximo estimado, devendo 
ser utilizado somente os valores conforme demanda.  

2.2 Das Condições de Pagamento 

2.2.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, mensalmente, o valor devido, por intermédio do 
Banco do Brasil, em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da prestação dos serviços, contados 
da data de entrega e aceite, de acordo com o cronograma de pagamento da Secretariada Fazenda, 
mediante apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa dos serviços. 

2.2.2 O pagamento, após aceite pelo fiscal do contrato, será depositado na conta corrente da 
CONTRATADA, qual seja: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente nº XXXXXX. 

2.2.3 Optando a CONTRATADA por receber seu pagamento em outras instituições financeiras que 
não seja o Banco do Brasil, ficará responsável pelo custo da tarifa bancária referente à respectiva 

transferência de valores entre bancos. 

2.2.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem 
assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE ou a terceiros, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço. 

2.2.5 O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do contrato, e 
enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetuado, não gerando essa postergação 
direito à atualização monetária do preço. 

2.2.6 A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas 
no XXX de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal. 

2.3 Da Atualização por Inadimplemento 

2.3.1 Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados 
para a atualização das obrigações tributárias. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA APLICAÇÃO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 30/2025 

3.1 Aplica-se à presente contratação as disposições do Decreto Municipal nº 30/2025, que 
regulamenta a Lei Federal n. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 O prazo para o início da execução dos serviços será imediato, contado a partir da assinatura 
do contrato. 

4.2 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, com início em __/__/202_ e 

término em __/__/202_, podendo ser prorrogado nas hipóteses legalmente previstas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 O pagamento do presente contrato correrá à conta dos seguintes recursos: 



 

 

  

 CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 . São as constantes no Tópico 11 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão realizadas pelos servidores indicados no processo 
administrativo instaurado para instrumentalizar a contratação, em conformidade com as 
disposições contidas no art. 117 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e na Instrução Normativa SEA 

nº 11, de 2019. 

7.2 Eventuais alterações dos gestores e fiscais do contrato serão realizadas por meio de ato 
administrativo inserido na instrução administrativa, dispensada qualquer alteração ou 
apostilamento contratual para sua produção de efeitos. 

7.3 A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa responsabilidade da 

CONTRATADA pela inobservância de qualquer obrigação assumida ou por vícios e defeitos no objeto 
do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 A alteração contratual, quando couber, será processada na forma e condições estabelecidas 
no artigo 124 e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021 

8.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1 O contrato se extingue naturalmente pela execução integral do objeto ou pelo transcurso do 
prazo nele estipulado, neste caso independentemente de terem sido cumpridas ou não as 
obrigações de ambas as partes contraentes quando não se tratar de contrato por escopo. 

9.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou do 

transcurso do prazo nele fixado por qualquer dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.3 Eventual extinção contratual observará as hipóteses e consequências estabelecidas nos artigos 
138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 



 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave. 

d)Multa: 

1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% a 30% do 

valor da contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21.  

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% 

a 30% (do valor da contratação, conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% a 30% do valor da 

contratação, , conforme art. 156, §3º da Lei n. 14.133/21. 

5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 0,5% a 30% (do valor da contratação. 

6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% a 30% do valor da 

contratação. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 



 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

10.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

10.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.16. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 

11.1 Deve ser considerada confidencial toda e qualquer informação observada ou revelada, por 

qualquer meio, em decorrência da execução do contrato, contendo ou não a expressão 

“CONFIDENCIAL”. 

11.2 O termo “INFORMAÇÃO” abrange toda informação, por qualquer modo apresentada ou 
observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando à: diagramas de redes, 
fluxogramas, processos, projetos, ambiente físico e lógico, topologia de redes, configurações de 
equipamentos, entre outras e que, diretamente ou através de seus empregados, prepostos ou 



 

prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso durante ou em razão da execução do 
contrato. 

11.3 Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, a 
CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo 

representante legal da CONTRATANTE, referido no contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 
alguma, a ausência de manifestação expressa da CONTRATANTE poderá ser interpretada como 
liberação de quaisquer dos compromissos ora assumidos., 

11.4 A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo de toda e qualquer informação a que tiver acesso 
em função da prestação dos serviços previstos 

11.5 A CONTRATADA deverá assegurar o sigilo e segurança das informações, documentos e bancos 
de dados da CONTRATANTE, e adotar todas as providências necessárias para garantir o sigilo e 

segurança de toda e qualquer informação a que tiver acesso e armazenar em função da prestação 

dos serviços. 

11.6 A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer violação 
das regras de sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 
independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores 
de serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

12.1 As partes reconhecem, na sua integralidade, a vinculação deste contrato aos ditames da Lei 
federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, portanto, seu dever 

de conhecimento, observância e manutenção das boas práticas administrativas. 

12.2 A CONTRATADA cumprirá, a todo momento, as leis de proteção de dados pessoais, jamais 
colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais 

regras. 

12.3 A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e fins exclusivos do cumprimento de suas obrigações com base no presente 
contrato e jamais para qualquer outro propósito. 

12.4 A CONTRATADA se certificará que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de 
acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções 
transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, bem como se certificará que as pessoas 
autorizadas a tratar os dados dos servidores da CONTRATANTE, assumam compromisso de 
confidencialidade ou estejam sujeitas a obrigações legais de confidencialidade. 

12.5 Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro solicitarem informações 
da CONTRATADA relativas ao tratamento de dados pessoais, a CONTRATADA submeterá esse 
pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem instruções prévias da CONTRATANTE, 
transferir, ou de qualquer forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais dos 

servidores da CONTRATANTE, que detenha por força do presente contrato. 

12.6 A CONTRATADA prontamente prestará assistência à CONTRATANTE no sentido de assegurar 
o cumprimento da obrigação de responder às solicitações dos titulares de dados, incluindo pedidos 
de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de 

quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados, 
não devendo realizar pagamentos de acesso que impliquem na inviabilidade de controle e 
dimensionamento de uso dos serviços contratados. 

12.7 A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ou nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA 
para que a CONTRATANTE cumpra as suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do 
tratamento, violação de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta 
prévia a autoridade de proteção de dados. 

12.8 Na hipótese de ocorrência de violação de dados pessoais a partir das bases sob guarda da 
CONTRATADA, esta informará à CONTRATANTE, por escrito, acerca de tal violação,em prazo não 
superior a 24 (vinte e quatro) horas a contar do momento em que tomou ciência da violação, 

incluindo nas informações: (i) descrição da natureza da violação dos Dados Pessoais, descrevendo 
as categorias e o número aproximado de titulares de dados implicados, bem como as categorias e 
o número aproximado de registro de dados implicados;(ii) descrição das prováveis consequênciasou 



 

das consequências já concretizadas da violação dos dados pessoais; e (iii) descrição das medidas 
adotadas ou propostas para reparar a violação de dados pessoais e para mitigar os possíveis efeitos 
adversos. 

12.9 Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE todas as informações 
necessárias para comprovar a conformidade com as obrigações da CONTRATADA previstas neste 
contrato, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de 
dados pessoais. 

12.10 A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, dano, prejuízo, 
custos e despesas, incluindo, mas não se limitando, os honorários advocatícios, multas, e 
penalidades, ou custos investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas 

contra à CONTRATANTE por conta de violação de proteção a dados pessoais ocorrido durante a 
vigência do presente contrato em razão do não-cumprimento por parte da CONTRATADA das 

obrigações previstas na legislação aplicável à proteção de dados, quais sejam: todas as leis, normas 
e regulamentos que regem o tratamento de dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PREVENÇÃO E DO COMBATE À CORRUPÇÃO 

13.1 As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores: 

a)  Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 
Leis nºs 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b)  Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados na alínea anterior e se comprometem em 
exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

c) Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do presente contrato; 

d) Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na 
Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para rescisão 
unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, 
causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Loanda/PR, com renúncia expressa de qualquer outro, para 
serem dirimidas questões originárias da execução do presente contrato. 

 

E, por assim estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento de contrato, 

parte integrante do Processo Administrativo n. XX/2025. 

 

Porto Rico/PR, __ de ________ de 2025. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO RICO 

CONTRATANTE  

 

CONTRATADA 

  



 

ANEXO III  

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 

À Prefeitura Municipal de Porto Rico/PR. 

Ref.: Chamamento Público n. XXX/2025. 

 

A (razão social da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº xxx, com sede (endereço 

completo), vem solicitar seu credenciamento no Processo de Chamamento Público - 
XXX/2025, cujo objeto é o CREDENCIAMENTO para [xxx], conforme condições, 

especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

a) Dados do Preposto: nome completo, rg/cpf, endereço, telefone/whatsapp, e-
mail para contato; 

 

b) Informação de dados bancários (Banco, agência e conta); 
 

Atenciosamente, 

Local, data.  

 
 

 
Representante Legal 

(Assinatura/nom e/CPF) 
 
  



 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À Prefeitura Municipal de Porto Rico/PR. 

Ref.: Chamamento Público n. XXX/2025. 

A (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº ______________, (endereço 

completo), DECLARA, para fins de credenciamento, que: 

 

(   ) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

(   ) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

(   ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.    

(   ) inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Saudades ou quaisquer de 

seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);    

(   ) não possui funcionário público no quadro societário da empresa;   

(    ) está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

(   ) conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 

seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas.  

Atenciosamente, 

Local, data.  
 

 
Representante Legal 

(Assinatura/nom e/CPF) 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm

